
Parlamentarismo passa, 
mas só se fizer concessão 

Políticos experientes, co­
mo o senador Afonso Ari-
nos, estão prevendo a apro­
vação do parlamentarismo 
pela Constituinte. O proble­
ma é que os políticos, em 
sua maioria, excluem um 
mecanismo sem o qual o 
regime parlamentaris ta 
não existe: a dissolução do 
Parlamento sempre que o 
gabinete for derrubado por 
voto de desconfiança. 

Recentemente, uma pe­
quena empresa de profes­
sor da UnB promoveu uma 
pesquisa constatando que 
70 por cento dos constituin­
tes manifestam preferên­
cia pelo parlamentarismo. 
Sem que a pesquisa recla­
masse, 45 por cento dos 

pesquisados tomaram a 
iniciativa de acrescentar 
uma observação — parla­
mentarismo sem dissolu­
ção do parlamento. 

O senador Marcondes 
Gadelha formulou uma 
proposta de parlamentaris­
mo sem dissolução do par­
lamento. Como um jorna­
lista observasse que, sem 
aquele mecanismo o regi­
me que ele propunha não 
era o regime de gabinete, 
mas uma contrafação, o se­
nador paraibano explicou 
que, com esse detalhe, sua 
proposta não teria condi­
ções de ser aprovada. 

Gadelha, que é um parla­
mentarista convicto, sus­
tenta que o essencial é in­

troduzir o regime de gabi­
nete, ainda que fazendo 
aquela concessão. Ele 
acredita que, com o tempo, 
será possível vencer as re­
sistências dos políticos, in­
troduzindo a dissolução do 
Parlamento que funciona 
como um freio contra a su­
cessão de quedas de gabi­
netes sendo, portanto, um 
instituto da maior impor­
tância na estabilidade ins­
titucional. 

Parlamentaristas histó­
ricos, como o ministro da 
Justiça. Paulo Brossard, 
preferem que a Constituin­
te abandone a ideia de in­
troduzir o parlamentaris­
mo sem aquele mecanismo 
clássico. 
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